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Assunto:  Altera a redação do Artigo 4Q da Lei Municipal n-Q 10.361, de 

17 de dezembro de 2012 e dá outras providencias. (Sobre as diretrizes 

para a realização do "Censo do Servidor Público Municipal Ativo") 
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SEJ-DCDAO-PL-EX-  3/ /2013 — fls. 2. 

Isto exposto, enviamos-lhes, Nobres Edis, a presente proposta, com a convicção 
de contar com o coeso e integral apoio para a sua final aprovação. 

Atenciosamente. 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Censo do Servidor Público 
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PROJETO DE LEI nci,  208/2 O 1 3 

(Altera a redação do Artigo 4° da Lei Municipal 
n° 10.361, de 17 de Dezembro de 2012 e dá 
outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 100  art. 40  da Lei n° 10.361, de 17 de Dezembro de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação: ,) ) 

"Art. 4° As informações coletadas pelo censo serão atualizadas a cada 5 (cinco) 
anos". (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 10.361 de 17 de 
Dezembro de 2012. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Lei Ordinária n" : 10361 	Data: 19/12/2012 

Classificações : Funcionalismo Público, Leis Publicadas pela Câmara 

Ementa : Dispõe sobre diretrizes para a realização do "Censo do Servidor Publico Municipal Ativo" e dá outras 
providencias. 

LEI N° 10.361, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre diretrizes para a realização do "Censo do Servidor Público Municipal Ativo" e 
dá outras providencias. 

Projeto de Lei n.° 460/2010, de autoria da Vereadora Neusa Maldonado Silveira 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4 0  do Art. 176 da 
Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara 
Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam instituídas as diretrizes para a realização do "Censo do Servidor Público 
Municipal Ativo", com o objetivo de atualizar os dados funcionais e pessoais dos servidores 
públicos municipais. 

Art. 2° O "Censo do Servidor Público Municipal Ativo" observará as seguintes diretrizes: 

I - a realização com abrangência de todos os órgãos e entidades da administração direta, 
autárquica, fundacional e empresas públicas; 

11-o censo preferencialmente será realizado por meio eletrônico; 

ifi - participarão do censo todos os servidores ativos, inclusive aqueles cedidos a outros 
órgãos públicos, bem como aqueles ausentes em decorrência de férias, licenças e 
afastamentos. 

Art. 30  Quando da realização do censo este será amplamente divulgado e publicado no 
Jornal Oficial do Município. 

Art. 4° As informações coletadas pelo censo serão atualizadas anualmente. 

Art. 5" As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 17 de dezembro de 2012. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 
Publicada na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR . PRESIDENTE: 
	

PL 208/2013 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 

que "Altera a redação do Art. 4° da Lei n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012 e dá outras 

providências", com a seguinte redação: 

"Art. 1° O Art. 4° da Lei n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4° As informações coletadas pelo censo serão atualizadas a cada 5 
(cinco) anos". (NR) 
Art. 2° Ficam mentidas as demais disposições da Lei n° 10.361 de 17 de 
dezembro de 2012. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta de verbas orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 

A Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-

Lei 4.657/42), lei de hermenêutica para toda a legislação e aplicação do direito no 

âmbito nacional, dispõe sobre a alteração de leis que: 

"Art.2° Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 
outra a modifique ou revogue. 

De acordo com a justificativa da propositura (fls. 02): 

"A presente proposta legislativa somente vem para fazer adequar a 
periodicidade em que realizado o Censo, alterando a sua frequência de um 
para cinco anos. 
Isso por que a realização anual do Censo teria um mau custo-benefício, 
considerando o objetivo que se pretende alcançar. Seria, de um lado, 
altamente custoso à Administração Pública Municipal. E, de outro, teria 
baixa utilidade, considerando que os quadros do serviço público municipal 
não tem intensa rotatividade, nem sofre grande quantidade de modificações 
no só período de um ano." 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

Observamos que o "Censo do Servidor Público Municipal Ativo" 

é um instrumento de planejamento de política de valorização dos servidores públicos 

municipais, bem como a sua divulgação assegura a transparência da Administração 

Pública, o que encontra respaldo no direito de acesso à informação (art. 5°, inciso 

XIV da CF) 1  e no princípio da publicidade (art. 37, caput, da CF) 2 , que deve reger a 

Administração Pública. Sendo oportuno transcrever as lições do mestre José Afonso 

da Silva3 : 

"A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se 
entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior 
transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo." 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

É o parecer, s.m.j. 

Sorocaba, 17 de junho de 2013. 

- - 

• ir 
Roberta dos S-.  `!!  vs  -  e ---arnevalle 

Assessor. Jurídica 

De acordo: 

RéjgO(h-e 	tunes 
retária Jurídica 

1 "Art. 5 0  ... 
XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional." (g.n.) 

o 

"Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência ..." (g.n.) 

3 Curso de Direito Constitucional Positivo, Malheiros, 2000, pág. 653. 



na~ 	 &O/XV'  edj 
Estado de São Paulo 

N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 208/2013, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
altera redação do art. 4 0  da Lei Municipal n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012 e 
dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Mário 

Marte Marinho Júnior, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 18 de junho de 2013. 

MÁRIO MARTE 
	

NHO JÚNIOR 
Presidente 	wiss -do 

14  

4■S 

Este impresso foi confeccionado 
com paparia" reciclado 
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Estado de São Paulo 
— 

N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Mário Marte Marinho Júnior 
PL n° 208/2013 

Trata-se de PL de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Altera 
redação do art. 40  da Lei Municipal n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012 e dó outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto. 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela 
pretende que a atualização das informações coletadas seja realizada a cada 05 (cinco) anos, e 
não anualmente, como está em vigor. 

Verificamos que a proposição está condizente com nosso 
Direito Positivo, nada havendo a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 18 dAjunho de 2013. 

MÁRIO MARTÉMn90 JÚNIOR 
Presidente - e 	r 

AN 

GERVINO,ÇLÁUDIO GONÇALVES 
/ 	Membro 

491' 
% 

wi 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 208/2013, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
altera redação do art. 4° da Lei Municipal n° 10.361, de 17 de dezembro de 
2012 e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 18 de junho de 2013. 

PAULOIIZANCISCO 
Presidente  , 

RODRI 

O 

érib' • 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclada 
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Estado de São Paulo 

N° COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 208/2013, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
altera redação do art. 4° da Lei Municipal n° 10.361, de 17 de dezembro de 
2012 e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 18 de junho de 2013. 

,ANSCIS_C~NÇA DA SILVA 
Presidente 

.7\is  
ANTO 	RLO SILVANO 

em 

JESSÉ laffURiÉS DE MORAES 

.111 
me* 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	
EMENDA N00 PL 2 0 8 / 2 0 1 3 

MODIFICATIVA. ADITIVA 	SUPRESSIVA 	 RETRITIVA 1 1 

Altera a redação ao art.1" do PL 208/2013 que passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 4" As informações coletadas pelo censo 
serão a cada 5 (cinco) anos, e constará inclusive da progressão 
salarial para efeito de projeção de gastos com a folha de pagamento." 

S/S., 02 de julho de 2013. 

we lb 

Este impresso foi confeccionado 
cor rpi°1100% redciado. 

IZIDIO DE BRITO CORREM - PT- Gab. 14- (15) 3238-1144 - izidiopt@camarasorocaba.sp.gov.br  
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N° 
	

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 208/2013. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 04 de julho de 2013. 

MÁRIO JÚNIOR 

ANSEL  'O 	NETO 
!ir° 

Gri~"" 0-GONÇALVES 
embro 

% 
'w 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 



I  it , 

9  , Ntsrt  ç 
fammtaA , 

 ,,k ,990,,,,,„4  
( 

Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 208/2013.. 

Pela aprovação. 

S/C., 04 de julho de 2013. 

.(• 
PAULO FRANCISCO MyhDES 

Presidente 

ROD 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 208/2013. 

Pela aprovação. 

S/C., 04 de julho de 2013. 

FRANSCISC,FIRANÇA DA SILVA 
Presidente 

ANT~ZEOS SÏILVANO 

\ 

JESSÉ LO ÈS DE MORAES 
embro 

14  
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO - PL n. 208/2013 

SOBRE: Altera a redação do art. 40  da Lei n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012 
e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O art. 40  da Lei n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40  As informações coletadas pelo censo serão atualizadas a cada 5 
(cinco) anos, e constará inclusive da progressão salarial para efeito de projeção de gastos com 
a folha de pagamento". (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 10.361 de 17 de 
dezembro de 2012. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta de verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

04 Clç julho k¥13. 

LUIS SANTOSTEREIRA FILHO 

JESSÉ LOUES DE MORAES 

ROIGCT.,  ANH • 'O 
em/no 

Rosa./ 	 04' % 
Este impresso foi confeodonado 

com papel 100% reciclado. 
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AUTÓGRAFO N° 153/2013 
N° 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2013  

Altera a redação do art. 4° da Lei n° 10.361, de 17 de 
dezembro de 2012 e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 208/2013, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O art. 4° da Lei n° 10.361, de 17 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4 0  As informações coletadas pelo censo serão atualizadas a cada 
5 (cinco) anos, e constará inclusive da progressão salarial para efeito de projeção de gastos 
com a folha ck pagamento". (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 10.361 de 17 de 
dezembro de 2012. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de verbas orçamentárias próprias. 

Rosa./ 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor 

% 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 19 DE JULHO DE 2013 / N° 1.593 
FOLHA 1 DE  3 
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conta de verbas orçamentarias próprias. 

11 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

	

Palácio dos Tropeiros, em 17 de Julho de 2 013, 358 0  da Fundação de 	 I Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 

	

Prefeito Municipal 	 I 

	

ANESIO APARECIDO LIMA 	 • 

Secretario de Negócios Jurídicos 	 I 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILMO 	 . 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

I 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data 
supra. 

IDezembro 

SOLANGE APARECIDA GEI1EVINI [LAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 

(Processo n° 30.714/2012) 

LEI N° 10.515, DE 17 DE JULHO DE 2 013. 

(Altera a redação do M. 4 0  da Lei o° 10.361, de 17 de Dezembro de 2012 e 
dá outras providências), 

Projeto de Leio' 208/2013  -  autoria do EXECUTIVO. 

Cámara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O Art. 40  da Lei n° 10.361, de 17 de Dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4° As informações coletadas pelo censo serão atualizadas a cada 5 
1  (cinco) anos, e constará inclusive da progressão salarial para efeito de 
projeção de gastos com atulha de pagamento". (NR) 

Art. 2° Ficam mentidas as demais disposições da Lei n° 10.361 de 17 de 
de 2012. 

Art. 30  AS despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 

• ••=1 	• 	i■ 	• 	.■• 	• 	• 	• 	• 	I■ 	• 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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I Adminisiracats 

I Por 

I da 

1 Lei n°  10.515, de 17/7/2013 - fls. 2. 

...7- 	dc lunlm dc 2 013. 

SFJ-LX:DA 0-P L-EX- ,'.1/.1 12013 
Processo o" 30.714 2012 

Excelentissimo Senhor Presidente: 

A fim de ser submetido ao exame e dcliberacho dessa Egrégia C'úrrtara. tenho a 

honra de encaminhar a Vossas Eseeléneias cale Projeto de Lei, que tem por Finalidade alterar a 
do artigo 4". da Lei n" 10,361 de 1'7 de Dezembro de 2012. 

A Lei n" 10.36112012 disprie sobre diretrizes pura a realizaçao do "Censo do 

Servidor Publico Municipal Ativo", e da outras providenciar, 

referida Lei Municipal tent intenção c finalidade nobres: respeitar e valorizar 
o servidor público inunicipal. Posto que assaz elucidativa, sejamos trecho da justificativa da Lei 

10.361 ,2(112: 

1...) 
"Longe de . ser apenas uma contarem de servidor. o Censo pretende x. 

transformar em instrumento dc planejamento de politica de valorizaçao dos servidora; públicos 

municipais. Com  o Censo. a Prefeitura utbeni quem sOo seus funciorrárlos; onde estrio, o que 'azam e 10 

que pretende fazer os servidores municipais ativos." 
"13 Censo do Servidor Público Slunicipal Acivo tem como um das objmivos 

atualizar os dados do servidor e saber duque ele precisa para desempenime soa Ilinçan. suas condições 
de irahnillo. corno também pua termos um num convide sobre os serviços da Prefeitura. para que 

pOSScuuus oferecer ii populaç3o um atendimento de qualidade. E neste ponto o servidor público 
municipal d landamental." 

• 
Conto deflui da só leitura do trecho da justificativa, e já referido acima. o 

objetivo da lei d exalto 

a somente vem para fazer adequar a periodicidade A presente proposta legishuiv 	m 
em que realizado o Ciatse. alterando usou Ikequéncia de um para cinco anos 

Issx,  por que u realização ainad do -Clenso teria uni mau eusio-txmelicio, 

considerando o objetivo que se pretende alcançar. Serio. de um 	lado, altamente euslOSO á 

Pública Municipal. E. de nutro teria baixa utilidade, considerando que os quadros do 
serviço publico municipal nao leni imensa mIntividade. nein sofre grande quantidade de modificações 

no só perlado de um nno 

tais motivos. mais adequado que o Censo do Servidor Publico Municipal 

Aliso seja realizado de cinco em cinco anos 

Sempre em atenção ao interesse público, em !aspeito ao principio constitucional 
eficiénela da administrae,lo pública, e buscando prestigiar e bem implementar na pratica as nobres 

objetivos da Lei Municipal n' 10.361'2012. é que apresentamos esta proposta legislativa paru scr 
modi iluda a rerfaçao do seu artigo 4", passado a ser realizado o Censo na frequémán de cinco anos. 

ll' 

_- 
111/S-déni".r..£11itó-1o:-.•'t -.et- 	'1,U T.-,1  

	

7: 	"-- 

• .■ 

-4r2.:441xotuf. ONCOXE- 3T _.. 7 

• ■ 	a 	•■• 	• 	el■ 	e 	• 	■• 	• 	1•■ 	• 	• 	•••• 	• 	l■iii 	• 	e 



9 'ft- ". 
.u63 

Ceaff"C"A 	

• • 
t  Ok p_99070adot (,(./,  ,-y‘  ,, 

) 	 l 
( 

.---  1 1,41i -=--. -, 	 Estado de São Paulo 
90 

N° 	"MUNICíPIO DE SOROCABA" 19 DE JULHO DE 2013 / N° 1.593 
FOLHA 3 DE 3 

• •■I • ME. • 	 • 	 • ■I1 • •■• • 1■. • ■I • 	• ■• • EME • 	 • •■• • •I■1 111 1■• • I 	• 1■• 

•  
•  

•  •  

• 
Lei n° 10.515. de 1717/2013 -lis. 3. 	 • • 

SEJ-DCDAO-PL-EX-3 1 1 /2013 - lis. 2. 
• • 

1 
Isto exposto. enviamos-11ms. Nobres Edis, a presente Proposta, com a convicção 	 • 

• de contarcom o ooeso e integral apoio para a sua final aprovação. 

Atenciosamenic. 
• • 

• • 

' fornuo 	NuNzio 
Prol' 	unici • • 

1 

• • 

A. 
amo. Sr. • • JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
1313. Pretidenic da Camaro Municipal de 
SOROCA13A 
Pl_ Censo do Servidor PUblico 	 • • 

• • 

• • . _ 
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Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 



od'éNk'  PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n°30.714/2012) 

LEI N° 10.515, DE 17 DE JULHO DE 2 013. 

(Altera a redação do Art. 4° da Lei n° 10361, de 17 de Dezembro 
de 2012 e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 208/2013 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O Art. 4° da Lei n° 10.361, de 17 de Dezembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 4° As informações coletadas pelo censo serão atualizadas a cada 5 (cinco) anos, e constará 
inclusive da progressão salarial para efeito de projeção de gastos com a folha de pagamento". (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 10.361 de 17 de Dezembro de 2012. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente• Lei correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 17 de Julho de 2 013, 358° da Fundação de Sorocaba. 

. 	• O ARLOS  . ■ 	ZIO 
Prefeito i nicipal 

ANE 	RECIDO LIMA 
Secretari 	egócios Jurídicos 

01110 4r , 

JOÃO 	D O A  1 	ILHO 
Secretário de  ..kt 	- - 	s Institucionais 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos - Atos Oficiais, na data supra. 

SOLANGE  AP4di  "  . ' VI I LLAMAS 
Chefe da Divisão de Coni ole d:i  I  %c "lentos e Atos Oficiais 



0,45, PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n° 1 0.5 15, de 1 7/7/2 013 — fls. 2. 

Sorocaba, 4-  de•Junho de 2 013. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 3)1 /2013 
Processo n°30.714/2012 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

A fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, tenho a 
honra de encaminhar a Vossas Excelências este Projeto de Lei, que tem por finalidade alterar a 
redação do artigo 49, da Lei n° 10.361 de 17 de Dezembro de 20 l2. 

' 	A Lei n° 1(1361/2012 dispõe sobre diretrizes para a realização do "Censo do 
Servidor Publico Municipal Ativo", e dá outras providências. 

A referida Lei Municipal tem ,intenção e finalidade nobres: respeitar e valorizar 
o servidor público municipal. Posto que assaz elucidativa, vejamos trecho da justificativa da Lei 
10.36112012: 

"Longe de ser apenas uma contagem de servidores, o Censo pretende se 
transformar em instrumento de planejamento de política de valorização dos servidores públicos 
municipais. Com  o Censo, a Prefeitura saberá quem são seus funcionários; onde estão, o que fazem e o 
que pretende fazer os servidores municipais ativos?: 

"O Censo do Servidor Público Municipal Ativo tem como um dos objetivos 
atualizar os dados do servidor e saber do que ele precisa para desempenhar sua função, suas condições 
de trabalho, domo também para termos um maior controle sobre os serviços da Prefeitura, para que 
possamos oferecer a população um atendimento de qualidade. E neste ponto o servidor público 
municipal é fundamental." 

(•••) 

Corno deflui da só leitura do trecho da justificativa, e já referido acima, o 
objetivo da lei é exalto. 

A presente proposta legislativa somente vem para fazer adequar a periodicidade 
em que realizado o Censo, alterando a sua' frequência de um para cinco anos. 

Isso por que a realização anual do'atenso teria um mau custo-beneficio, 
considerando o objetivo que se pretende aleançar. Seria, de um lado, altamente custoso à 
Administração Pública Municipal. E, de outro, teria baixa utilidade, considerando que os quadros do 
serviço público municipal não tem intensa rotatividade, nem sofre grande quantidade de modificações 
no só período de um ano. 

Por tais motivos, mais adequado que o Censo do Servidor Público Municipal 
Ativo seja realizado de cinco em cinco anos. 

Sempre em atenção ao interesse público, em respeito ao princípio constitucional 
da eficiência da administração pública, e buscando prestigiar e bem implementar na prática os nobres 
objetivos da Lei Municipal IP 10.361/2012, é que apresentamos esta proposta legislativa para ser 
modificada a redação do seu artigo 4°, passado a ser realizado o Censo na frequência de cinco anos 
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Ir' , 
PREFEITURA DE SOROCABA 

¡Lei n°10.515, de 17/7/2013 — fls. 3. 

SE,J-DCDAO-PL-EX-34/2013 — fls. 2. 

Isto exposto, enviarnos-lhes, Nobres Edis, a presente Proposta, com a convicção 
de contar como coeso e integral apoio para .a sua final aprovação. 

Aiericidsamente. 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO 'MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Censo do Servidor Público 
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